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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR 
ATA DA 19ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
                       Ao primeiro dia do mês de outubro de dois mil e quatorze, às 15:36 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito á Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO; Corregedor Geral ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA BAPTISTA SERRA, VLADIMIR KOENIG, HELIANA DENISE SENA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, ARTHUR CORRÊA NETO; Ausentes, injustificadamente, os Conselheiros, MANUEL FIGUEIREDO, KÁTIA GOMES e HÉLIO PAULO FURTADO. Presente também a Representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, TÂNIA LOUSINA. Presentes, ainda, os membros da Comissão do Concurso para Defensor Público Substituto, Dr. Bruno Braga, Dra. Lorena Dahás e Dra. Emilgrietty dos Santos. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, considerando a existência de quórum para a sessão, e considerando a pauta específica dos processos Nº 269/2014 – CSDP e 270/2014 – CSDP, o que se deu como providência necessária e anterior à publicação de edital para o Concurso para o cargo de Defensor Público Substituto e ao edital licitatório para contratação da empresa organizada do referido concurso, o Presidente do Conselho procedeu ao primeiro ponto, qual seja, PROCESSO Nº 269/2014 – CSDP, ASSUNTO: Proposta de Resolução para Reorganização da Carreira e Remanejamento de 18 Cargos para Defensor Substituto, PROPONENTE: DPG, RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS ASSAD, passando tão logo a palavra ao Relator, o qual primeiramente registrou sua satisfação e realização em ter atuado como Relator do processo de movimentação na carreira que culminará na homologação do concurso e provimento de novos cargos, ressaltando a importância do CSDP, o qual, após a aprovação da nova lei da Defensoria, foi possibilitado a reorganizar os cargos da carreira de Defensor Público, corrigindo as lacunas e falhas existentes. Agradeceu à Comissão do Concurso pelo estudo elaborado acerca da referida reorganização. A seguir, o Relator passou à leitura de seu voto, que em resumo, foi o seguinte:

RELATÓRIO 


Preliminarmente, destaco que a proposta em questão foi distribuída por dependência a este Conselheiro, em razão da relatoria do processo nº 249/2014. 


A proposta de resolução visa extinguir e renomear Defensorias Públicas de 1 ª entrância, além de criar e declarar vagas 18 Defensorias Públicas de Substituição, em conformidade com o estudo apresentado pela comissão do concurso público para provimento de cargos de Defensor Público Substituto. 


Restou assentado por este colendo CSDP, por ocasião do julgamento do processo nº 249/2014, que a análise da extinção, criação e declaração de vaga das Defensorias Públicas das diversas categorias se daria de forma "fatiada", ou seja, analisando a situação de cada categoria à medida que os processos de remoção e promoção fossem se concretizando. 

O Conselheiro Marcos Assad interrompeu a leitura do voto, o Presidente da Comissão do Concurso, Dr. Bruno Braga, para que este pormenorizasse aos demais Conselheiros o estudo realizado, como foi que se chegou à distribuição, criação e extinção das vagas, devido à insuficiência dos 350 cargos. Apesar da sugestão de criação de mais 50 vagas, a fim de preencher todas as comarcas, tal possibilidade não pôde ser concretizada. Com a palavra o Dr. Bruno, que cumprimentou a todos, este explicou que a conclusão da Comissão foi de que o edital do concurso para o qual foi criada a Comissão, seria o último passo a ser dado, que deve ser precedido por diversos estudos e procedimentos, os quais foram realizados ao longo do ano, resumidamente: a aprovação e sancionamento da nova Lei da Defensoria em janeiro, estudo da Diretoria do Interior de reorganização da carreira em março, a efetiva movimentação na carreira em julho, estudo da Comissão após a conclusão da movimentação, culminando na reorganização dos cargos da 1ª Entrância para então criar 18 vagas para Defensor Substituto. Paralelamente, foi estudada a questão da licitação para o concurso, levando em consideração que foram encontradas dificuldades, uma vez que será o primeiro concurso realizado pela Defensoria Pública após o reconhecimento legal da autonomia administrativa. Ademais, deve ser regulamentada pelo Conselho Superior a questão da reorganização das vagas na 1ª Entrância e a regulamentação do conceito de atividade jurídica, assuntos da presente reunião, e que, depois de superados, possibilitarão à Comissão dar prosseguimento ao Edital do Concurso. Acerca da proposta de remanejamento de vagas, o Dr. Bruno Braga frisou que atualmente existem 82 cargos de Defensor Público na 1ª Entrância, sendo que apenas 4 encontram-se ocupados, por Defensores que abdicaram do direito à promoção. Com a possibilidade de reorganização de cargos, propiciada pela Lei 091/12, não há impedimento para o remanejamento dos 78 cargos restantes, que se encontram desocupados. Disse também que mesmo com a criação dos novos cargos, não há a possibilidade de cobertura de todas as Comarcas instaladas, devendo-se então estabelecer prioridades. Segundo o Presidente da Comissão, optou-se primeiramente pela extinção de cargos em que não há atuação da Defensoria, que não é sede de Comarca e, por fim, que é sede de Comarca, porém ainda não foi devidamente instalada. Assim, baseando-se na densidade populacional dos Municípios e da quantidade de processos judiciais, priorizou-se determinadas Comarcas, em detrimento de outras. Para melhor elucidação dos critérios de escolha de Munícipios, foi dada a palavra ao Diretor do Interior, o qual destacou a intrigante distribuição de Defensorias no Interior do Estado, onde muitas vezes havia dois Defensores em Municípios com pouca demanda, porém com o advento da nova Lei da Defensoria, possibilitou-se a reorganização das Defensorias de 1ª Entrância, extinguindo-se Defensorias excedentes e criando-se novas Defensorias em Municípios outrora sem Defensores Públicos, de modo que apenas 5 Municípios não terão atendimento da Defensoria Pública. O Conselheiro Vladimir Koenig frisou sua concordância às prioridades tomadas pela Comissão do Concurso na reorganização das Defensorias, pontuando que cabe à Instituição cobrar do Estado do Pará, para que este viabilize mais recursos para a criação de mais vagas, antecipando seu voto, a favor da aprovação da Resolução. Dr. Bruno Braga continuou, citando a criação de 3 Defensorias Públicas no interior do Estado. Frisou também a questão da renomeação das Defensorias Públicas do Interior, as quais agora cumulam Defensorias cíveis e penais em uma só. O Conselheiro Vladimir Koenig indagou se o total de 18 vagas seria uma limitação apenas orçamentária e financeira. O Dr. Bruno Braga pontuou que as 18 vagas foram baseadas no estudo realizado em março de 2014, através do qual se buscou equiparar o número das Defensorias de 1ª Entrância com o número de Comarcas instaladas de 1ª Entrância. O Presidente do Conselho afirmou que, pela questão financeira, limitou-se o número de vagas em 18, mas que há ainda a possibilidade de nomeação de candidatos do cadastro de reserva. Aberta a palavra para discussão, o Corregedor Geral frisou que o número de Defensores não é suficiente para aumentar a demanda atendida pela Defensoria, e que se deve atentar para a questão da eficiência e produtividade da Defensoria Pública, destacando que devem ser criados mecanismos para que cada Defensor Público possa atender e produzir mais, fazendo valer o salário dos Defensores e poder mostrar um bom serviço à sociedade, demonstrado ao Estado a importância da Defensoria Pública através do trabalho desenvolvido, para assim crescer ainda mais. O Conselheiro Vladimir Koenig discordou do Corregedor Geral à medida que, se por um lado o Defensor que cumula Defensorias atende às demandas processuais e gera dados estatísticos favoráveis, por outro, este mesmo Defensor fica impossibilitado de realizar outras atividades inerentes ao cargo, extrajudiciais e de participação na sociedade, deixando então de ser um agente de transformação social. O Conselheiro Marcos Assad acrescentou a questão da atuação de Defensor Público em ações coletivas, as quais, por serem mais complexas e necessitarem de uma atenção maior, pedem um tempo a mais do Defensor Público. Com a palavra a Dra. Emilgrietty, esta pontuou que há Defensores que se valem do tempo livre para realizar atividades extrajudiciais e, assim, esquivam-se de suas tarefas judiciais. Os Conselheiros debateram acerca da possibilidade de cumulação dos Defensores Públicos, inclusive os que estão afastados da área fim. O Presidente do Conselho afirmou que deve ser analisado cada caso em separado. A Representante da ADPEP parabenizou o Corregedor Geral por sua eleição ao cargo, solicitando a este que preze pelo atendimento igualitário dos Defensores Públicos, que busque localizar cada um a fim de constatar a quantidade de trabalho e possibilidade de cumulação e que organize a Corregedoria. A Defensora solicitou também acesso ao estudo realizado para a reorganização das Defensorias de 1ª Entrância, apoiando as ponderações feitas pela Comissão na presente reunião e questionando se, mesmo após as promoções ocorridas no presente ano, haveria condições financeiras para pagar os salários dos novos Defensores. Perguntou ainda se o lotacionograma estava atualizado conforme as últimas promoções, ao qual o Dr. Bruno Braga respondeu que ainda não está com as últimas movimentações, pois ainda havia alterações a se fazer, inclusive com as informações de cumulações de Defensorias. O Conselheiro Arthur Corrêa justificou seu atraso na presente sessão, visto que se encontrava em colônia agrícola, acompanhando uma operação da polícia, e por isso não pôde chegar no horário marcado. A seguir, o Relator finalizou a leitura de seu voto:
VOTO 


Preliminarmente observo que cabe ao proponente deflagrar perante este colendo Conselho Superior o processo de redistribuição de Defensorias Públicas entre as várias categorias, inteligência do art. 8º, XXIX da LCE 054/2006, inciso esse acrescentado pela LCE 091/2014. 


Da mesma forma, a matéria em análise é da competência deste egrégio Conselho Superior, visto ser de sua essência à normatização de matérias cujo interesse é de toda a categoria dos Defensores Públicos, consoante previsão constante dos arts. 102, caput da LCF 80/1994, 85, l0, caput e 11, XIX da LCE 54/2006, dispositivos com redação determinada pela LCE 091/2014, e 11, I do RI do CSDP. 


Ultrapassadas as questões preliminares referentes à legitimidade do proponente e competência deste colendo Conselho Superior para análise da matéria, adentra-se no mérito da proposta antecipando-se à fundamentação para declarar voto favorável à proposição que, sem dúvida alguma, objetiva otimizar a prestação do serviço de assistência jurídica integral e gratuita aos hipossuficientes e vulneráveis, em locais cuja demanda populacional e índice de exclusão social assim recomendam. 


Seguindo nesse passo, verifico que inexiste impedimento legal a inviabilizar o acolhimento da proposta em análise, com o registro de que a proposição em tela consubstancia o último ato do processo deflagrado em março do corrente ano, com o processo nº. 249/2014, cujo coroamento se dará com a realização do concurso público para provimento de cargos de Defensor Público Substituto. 


Por fim, com base no voto lançado no processo nº. 249/2014, ao qual faço remissão e incluo como parte integrante da fundamentação deste voto, entendo dever prosperar a proposição objeto do processo nº 269/14, haja vista a inexistência de impedimentos legais. 


De igual modo, a mesma sorte deve seguir a proposição correlata, com minuta anexa, cujo objeto é a consolidação do quantitativo de Defensorias Públicas nas diversas categorias. 


Diante do exposto, voto pela aprovação das proposições em análise, por absoluta pertinência com a situação fática e jurídica que as ensejaram.  

Em votação o Processo nº 269/2014, aprovado por unanimidade. A seguir, em pauta o PROCESSO: 270/14 – CSDP, PROPONENTE: Comissão Concurso Defensor, RELATOR: Conselheira Heliana Sena, ASSUNTO: apresenta proposta de regulamentação de atividade jurídica para fins de concurso público. O Presidente do Conselho passou a palavra à Relatora, para leitura do voto que, em suma, se deu dessa maneira:
RELATÓRIO 



Versa o presente julgamento sobre a proposta de Resolução regulamentando o conceito de atividade jurídica para ingresso na carreira de Defensor Público do Estado do Pará apresentada pela Comissão do IV Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos de Defensor Público Substituto da Defensoria Pública do Estado do Pará instituída pela Resolução CSDP 127/2014. 



De acordo com a exposição de motivos apresentada pela referida Comissão, a proposta teve por base o disposto no artigo 27, parágrafo primeiro da Lei Complementar Estadual 054/2006, bem como o preceituado no artigo 134, parágrafo primeiro, da Constituição da República, com a aplicação do disposto em seu artigo 93. 



Observando-se o art. 27, §1° da Lei Complementar 054/2006, verifica-se que o mesmo assim dispõe: 



"Art. 27 ........................... 



§1° Resolução do Conselho Superior definirá prática forense para os fins do disposto no caput deste artigo. (NR)"



De acordo com a exposição de motivos da Comissão de Concurso Público, a Lei Complementar Estadual 054/2006, em sua redação primitiva, previu a exigência de 03 (três) anos de Atividade Jurídica, contados após o bacharelado, e apresentou um rol exemplificativo de atuações profissionais que se enquadrariam no conceito. Esta foi a regra aplicada ao último concurso público para ingresso na carreira da DPPA.



Ocorre que a Lei Complementar Federal 080/94, que dita Normas Gerais de seguimento obrigatório para as Defensorias Públicas dos Estados, estabelece que aos candidatos ao cargo de Defensor Público será exigido o mínimo de 02 (dois) anos de prática forense. Tal conceito tradicionalmente admite a experiência profissional inclusive no período da graduação do candidato, em especial o estágio obrigatório na área jurídica. 



Para evitar discussões acerca do tema, com desdobramentos inclusive judiciais, a Defensoria Pública do Estado do Pará adequou sua legislação à redação contida na Lei Federal 080/94. Assim, desde Janeiro de 2014 a Lei Orgânica institucional prevê em seu artigo 27, Inciso II, a exigência de 02 (dois) anos de prática forense. 



Contudo, a dinâmica das regras jurídicas fez com que tal regramento previsto na nova redação da Lei Complementar 054 de 2006 se encontre ultrapassado e sem parâmetro de validade. Explique-se. 



Em 04 de Junho de 2014, foi promulgada a Emenda Constitucional 080, que sujeitou à Defensoria Pública diversas alterações em seu perfil na Carta Maior, inclusive assemelhando-a em alguns aspectos à previsões existentes para o Ministério Público e para o Poder Judiciário. 



Nesse diapasão, o art. 134 §4° da Constituição Federal de 1988, passou a prever expressamente em seus princípios a aplicação do artigo 93 e 96, II da Carta Magna. 



O Artigo 93, I estatui que o concurso para ingresso na carreira da magistratura dar-se-á na categoria de Substituto, e exigirá do bacharel em Direito o mínimo de 03 anos de Atividade Jurídica. 



Logo, a determinação e aplicação da regra dos 03 (três) anos de atividade jurídica a partir do bacharelado é, de fato, norma com status constitucional. Desta forma, entende-se pela inconstitucionalidade superveniente da regra prevista tanto na Lei Federal quanto na lei estadual a respeito da exigibilidade de dois anos de prática forense. 



Como não se trata na presente seara de controle jurisdicional de constitucionalidade, entende-se simplesmente pelo afastamento da aplicabilidade das normas infraconstitucionais que dispõem de modo diversos da Lei Maior. 



A autoaplicabilidade da nova regra constitucional, apesar de ser uma grande inovação, até pelo curto prazo de vigência, não é inédita. Recentemente, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, em situação idêntica a ora vivida pela Defensoria Pública do Estado do Pará, quando da discussão e aprovação via Conselho Superior local do Regulamento do Concurso para ingresso na carreira, fez de forma pioneira a autoaplicabilidade da novel norma superior, afastando qualquer incidência de norma inferior que tratasse a temática de modo diverso. 



Com efeito, o rol de experiências profissionais a ser admitido como atividade jurídica após o bacharelado é, em linhas gerais, o mesmo que vem sendo adotado pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Federais, bem como os Ministérios Públicos Estaduais e Federal, tendo como base as determinações constantes em Resoluções do Conselho Nacional de Justiça - CNJ - e do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP -. 



Com efeito, de modo a evitar que tais regras tenham caráter transitório, produzindo efeitos apenas para o próximo concurso, e sim que tenha caráter permanente, e permitir uma mais fácil visualização, estudo e aperfeiçoamento, a Comissão de Concurso apresentou proposta de Regulamentação da Atividade Jurídica, através de Resolução específica e à parte do Regulamento do 4° Concurso Público de ingresso na carreira, embora deva ser por este necessariamente mencionada, para segurança jurídica dos futuros candidatos e do regular desenvolvimento da competição. 



Por resguardo jurídico da própria Defensoria Pública do Estado, bem como da devida celeridade dos procedimentos, a comissão indica que a exigência de atividade jurídica aos candidatos seja prevista desde o Edital do Concurso, mas que somente exigível concretamente após o encerramento do certame, quando da nomeação e posse do candidato. 



Tal posicionamento, além de repetir procedimentos adotados anteriormente pela própria DPPA nos Concursos C90 e C143, revela-se o mais prudente para o regular desenvolvimento dos trabalhos. A exigibilidade do preenchimento dos 03 anos de atividade jurídica no decorrer do certame levaria fatalmente à divisão das inscrições entre "preliminar" e “definitiva", como se dá em alguns concursos públicos. 



Trata-se, portanto, de uma atividade pioneira e de vanguarda, tendo em vista o entendimento da comissão pela autoaplicabilidade da norma constitucional inserida na Carta maior pela Emenda Constitucional 080/2014, afastando a aplicabilidade de regra inserida na Lei Complementar Estadual 054/2006, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual 091/2014, por superveniência da nova norma constitucional. 



Isto posto, considerando que cabe ao Conselho Superior da Defensoria Pública aprovar o Regulamento do Concurso público para provimentos de cargos na categoria inicial da carreira, é imperioso que se faça a abordagem da temática do conceito de Atividade Jurídica (e não mais "prática forense"). Acato as razões da Comissão de Concurso entendendo que este Colegiado enfrente tal debate e defina os contornos conceituais de atividade jurídica a ser exigido aos candidatos ao cargo. 



Desta forma, considerando as razões acima expostas e considerando que a conceituação da Atividade jurídica teve como parâmetro os regramentos editados pelo Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público, bem como Regulamentos de Concursos de diversas Defensorias Públicas do Brasil publicados nos anos de 2013 e 2014, voto pela aprovação da proposta encaminhada pela Comissão de Concurso, transformando-a em Resolução. 



É o VOTO.  

Aberta a palavra para discussão, o Conselheiro Arthur Corrêa discordou de parte da fundamentação, entendendo que na verdade o que ocorreu com a Lei Complementar 080/94 foi o fenômeno da não-recepção e não da superveniência, conforme entendimento do STF. O Conselheiro parabenizou a Comissão pela iniciativa de já aplicar os 03 anos de atividade jurídica no próximo concurso, ressaltando ainda a importância da matéria em debate, à medida que esta reforça a envergadura constitucional da Defensoria Pública. Apontou que a exigência do período de atividade jurídica se faz necessária não só pela experiência jurídica como também pela experiência emocional, que o Defensor Público deve possuir. O Dr. Bruno Braga destacou que o cuidado com os 03 anos de atividade jurídica se deu pela preocupação com a segurança jurídica no concurso público e tornando de vanguarda a Defensoria Pública do Estado do Pará, no tocante à autoaplicabilidade da Emenda Constitucional. Colocada em votação, proposta aprovada por unanimidade, apenas com a ressalva do Conselheiro Arthur Corrêa quanto ao fenômeno da não-recepção.
Nada mais a tratar, o Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a presente sessão, às 17:21, cuja ata, Eu,.......................................................................................PEDRO VICTOR NUNES DE QUEIROZ, Secretário Executivo Substituto do Conselho Superior, digitei e vai assinado por todos os Membros do Conselho.
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